
Quase 70% das emissões de gases de efeito estufa 
mundiais são causadas pela geração de energia. O 
consumo de energia continua sendo usado como 
um indicador para o desenvolvimento econômico e 
o bem-estar material. A redução das emissões de 
gases de efeito estufa causadas pela geração de 
energia, e a dissociação do consumo de energia em 
relação ao bem-estar social, são um desafio global.

O Brasil está entre as seis maiores economias 
mundiais. No decorrer do impressionante 
desenvolvimento do país, o consumo de energia 
subiu mais rápido do que o produto interno bruto 
(1995 – 2006: consumo de energia +37,7%, PIB 
+31,46%). Por enquanto, mais de 80% da produção 
nacional de energia ainda são provenientes das 
grandes usinas hidrelétricas de baixo impacto 
sobre o clima. Porém, restrições ambientais cada 
vez mais rigorosas para a minimização dos efeitos 
ecológicos secundários, que resultam em tempos 
de planejamento mais longos e custos crescentes, 
colocam limites à expansão desta tecnologia. 
Também se deve levar em consideração as fases 
de escassez de água, que podem colocar em 
risco a segurança do abastecimento de energia 
e a consequente dinâmica do desenvolvimento 
econômico. Portanto, as grandes usinas hidrelétricas 
não podem atender sozinhas a demanda energética 
de uma economia que cresce dinamicamente. 

 

O Brasil dispõe de enormes reservas a explorar, 
tanto de fontes de energia renováveis, como 
também aumentando a eficiência energética. 
Somente o potencial eólico do estado do Ceará seria 
suficiente para duplicar a atual produção nacional 
de energia. A bioenergia dos águas residuaise 
lixourbanos, bem como da indústria agrária, está 
amplamente disponível. A radiação solar pode ser 
usada em larga escala – desde o aquecimento de 
água domiciliar, geração de energia térmica para 
processos industriais até a produção de energia 
elétrica fotovoltaica. Segundo estimativas o Brasil 
poderia economizar do seu consumo total, sem perda 
de qualidade, por meio de investimentos moderados 
em eficiência energética: 10% no setor industrial, 
6% no setor público e no comércio, bem como 3% 
nos domicílios. Esta opção também é interessante 
economicamente: a economia gerada corresponde a 
aprox. 3,3 bilhões de euros/ano.

Há mais de 30 anos a Alemanha vem acumulando 
experiência com sistemas de incentivo e regulação 
para o desenvolvimento e teste da geração de 
energia de fontes renováveis, bem como no 
aumento da eficiência no transporte, indústria 
e residências. Instituições tecnológicas e de 
pesquisa de renome internacional, bem como 
empresas de médio e grande porte, com liderança 
mundial em diversos segmentos tecnológicos, 
refletem a posição de vanguarda que a Alemanha 
assumiu especialmente na área de energias 
renováveis e eficiência energética (4E - Renewable 
EnergyandEnergy Efficiency). A transição da matriz 
energética decidida na Alemanha é mais um forte 
impulso para a expansão deste papel de vanguarda. 
Com isso, a Alemanha também demonstra que 
economia e ecologia não são conflitantes. As 
tecnologias ambientais, que há bem tempo ainda 
eram um “segmento de nicho” na economia alemã, 
neste ínterim se estabeleceram como um ramo 
importante da economia e uma “máquina de criação 
de empregos” em atividades qualificadas e bem 
remuneradas, justamente no setor de energia.

Como parte dos compromissos do Acordo Energético 
Brasil-Alemanha, a Cooperação Brasil-Alemanha para o 
Desenvolvimento Sustentável quer contribuir para a

•	redução da demanda energética associada ao 
crescimento econômico,

•	garantia de segurança no fornecimento de 
energia sem aumentar as emissões de gases de 
efeito estufa decorrentes de sua geração e
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•	criação de novos postos de trabalho através de 
investimentos em tecnologias sustentáveis de 
eficiência energética e geração de energia.

A parceria tem como objetivo impulsionar o avanço 
das tecnologias para a geração de energia com 
recursos renováveis (vento, sol, biomassa) e 
aumento da eficiência energética (nas empresas, 
no setor público e domiciliar), que no Brasil ainda 
não estão “madura para o lançamento no mercado”. 
Para isso se aposta no apoio às entidades públicas e 
empresariais centrais. Destas fazem parte, além do 
Ministério de Minas e Energia (MME) e da Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE) a ele vinculada, também 
a agência reguladora ANEEL, os bancos estatais 
de desenvolvimento BNDES e CAIXA, a Associação 
Brasileira das Empresas de Serviços de Conservação 

de Energia (ABESCO), a holding nacional Eletrobrás, os 
governos estaduais e administrações municipais, um 
grande número de companhias regionais de energia, 
bem como o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (SEBRAE) e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI).

Os elementos centrais da contribuição alemã são 
a disponibilização de informações sobre novas 
tecnologias, a disponibilização de linhas de 
financiamento a longo prazo para plantas piloto 
inovadoras e expansão das tecnologias, bem 
como o desenvolvimento contínuo de soluções 
específicas para o Brasil através de uma colaboração 
sistemática estreita com o setor científico e entre 
empresas alemãs e brasileiras, incrementando as 
cooperações em tecnologia e investimentos.

Aquecimento de água sem energia elétrica para o setor habitacional

Por delegação do Ministério do Meio Ambiente, Conservação da Natureza e Segurança Nuclear (BMU), 

a GIZ apoia o primeiro projeto de habitação social no Brasil no qual a água quente é obtida através de 

sistemas termossolares, realizado juntamente com a Caixa Econômica Federal (CAIXA), a prefeitura do 

Rio de Janeiro e os moradores do bairro Mangueira. As instalações reduzem em aprox. 25 % os custos de 

energia para 248 famílias. 

Diante do sucesso do projeto de demonstração Mangueira foi criado um grupo de trabalho 

interministerial com o objetivo de integrar o incentivo às instalações termossolares no programa de 

habitação social Minha casa, minha vida, como padrão nacional. Desde então, foram fomentadas outras 

50.000 instalações – até 2015 devem ser 2 milhões de unidades residenciais, que em grande parte 

estarão equipadas com sistemas de água quente termossolares.

Multiplicadores para a eficiência energética

Menos consumo de energia, menores custos, maior competitividade: o Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) elaborou um programa nacional de gestão ambiental para apoiar 

as micro e pequenas empresas na integração de tecnologias inovadoras para otimização da eficiência 

energética em seus processos produtivos. 

O programa foi desenvolvido no âmbito da Cooperação para o Desenvolvimento Sustentável, juntamente 

com a empresa de energia Eletrobrás. Através dele os empresários são capacitados para elaborar 

diagnósticos, identificar soluções técnicas adequadas e integrar as tecnologias em seus processos 

produtivos. Assim pequenos empresários se tornam “gestores ambientais” e multiplicadores do uso 

eficiente dos recursos energéticos.

Expectativas ensolaradas para a Copa do Mundo

Desde 2010 oKfW e a GIZ acompanham e incentivam a instalação do sistema de energia solar no teto do 

estádio de Belo Horizonte, cidade sede da Copa do Mundo, com uma potência total de 2,5 MW. A energia 

obtida através dos equipamentos fotovoltaicos deverá ser injetada diretamente na rede elétrica, logo 

após a entrada em operação, e fazer com que o estado de Minas Gerais seja pioneiro na utilização da 



energia fotovoltaica em prédios públicos. Especialmente em virtude da atenção internacional gerada 

pela Copa do Mundo de 2014, bem como pelos Jogos Olímpicos em 2016, este projeto tem um importante 

papel de vitrine para o incentivo à integração da energia fotovoltaica na rede elétrica brasileira. Enquanto 

o KfW auxilia ativamente no planejamento, financiamento e realização do projeto fotovoltaico, a GIZ 

apoia o mantenedor do projeto na comercialização da energia elétrica solar, bem como na capacitação e 

formação continuada do pessoal técnico para manutenção e operação dos equipamentos.

Outro estádio com energia solar também recebeu apoio no âmbito da Cooperação Alemã para o 

Desenvolvimento Sustentável. Apesar do Pituaçu, em Salvador na Bahia, não ser um estádio da Copa do 

Mundo, ele é o primeiro estádio solar da América Latina. A construção deu à Agência Reguladora ANEEL 

o impulso para iniciar um processo de regulamentação de instalações descentralizadas de fontes 

energéticas renováveis com potência até 1 MW. Assim criam-se os fundamentos centrais para a ampla 

disseminação desta solução descentralizada, também fora dos estádios de futebol.

Com base nestes projetos estão previstos outros “estádios solares” para a Copa do Mundo, no Rio de 

Janeiro, Recife, Fortaleza e Manaus. A economia alemã também pode ser beneficiada pelos projetos 

de energia fotovoltaica no Brasil. Por exemplo, a empresa de engenharia industrial do estádio Pituaçu 

é a joint-venture Brasil-Alemanha GehrlicherEcoluz Solar, criada especialmente para este fim. Partes 

relevantes do equipamento vieram da Alemanha.

Mais sol no telhado

Quando entrar em operação ela será a maior planta de energia fotovoltaica no telhado de um edifício 

no Brasil e, com potência máxima de 1 megawatt-peak (MWp), vai aumentar em 40% a potência total 

instalada de energia fotovoltaica acoplada à rede elétrica no Brasil. Estamos falando do projeto piloto da 

empresa de energia estadual Eletrosul, que está sendo implantado e logo poderá ser visto de longe no 

telhado da sede administrativa da Eletrosul e seus estacionamentos em Florianópolis, no sul do Brasil. 

Com este projeto a Eletrosul pretende chamar mais atenção da opinião pública e do meio político sobre a 

eletricidade solar como alternativa para as reservas energéticas fósseis.

Até o momento, as poucas instalações fotovoltaicas presentes no Brasil têm uma potência total de 

apenas 2,5 MWp. Isso corresponde a menos de 0,01 por cento da potência instalada desta tecnologia na 

Alemanha, apesar de o Brasil ser abençoado com o dobro da radiação solar por unidade de superfície. No 

esforço de diversificar de modo sustentável a matriz energética nacional, o Brasil pretende – de acordo 

com o Acordo Energético Brasil-Alemanha de maio de 2008 – aproveitar a experiência alemã de décadas 

no desenvolvimento, promoção e aplicação de energias renováveis.

Neste projeto piloto a empresa de energia brasileira Eletrosul é apoiada em larga escala pela GIZ e pelo 

banco de desenvolvimento alemão KfW. Por delegação do Ministério do Meio Ambiente, Conservação da 

Natureza e Segurança Nuclear (BMU) o KfW fomenta o projeto com 3,0 milhões de euros. A GIZ contribui 

com serviços de consultoria no valor de aprox. 0,44 milhão de euros. A Eletrosul contribui com aprox. 

um milhão de euros de recursos próprios. O projeto piloto pretende incentivar também outros 

investidores privados e públicos a investir nesta tecnologia de baixo impacto ambiental. Possíveis 

locais para outras plantas de energia fotovoltaica não são difíceis de encontrar: até o início da Copa 

do Mundo em 2014, muitos estádios de futebol ou aeroportos aguardam para serem equipados com 

instalações de energia fotovoltaica.

Biogás para menos poluição

Resíduos da produção agrícola e efluentes domésticos urbanos colocam o Brasil diante de enormes 

problemas. A sua disposição final muitas vezes inexistente ou deficiente provoca considerável poluição 

ambiental e problemas de saúde na população. Além disso, no tratamento de resíduos e efluentes são 



gerados gás metano e óxido nitroso que, sem aproveitamento, frequentemente chegam à atmosfera 

como gases de efeito estufa. Aqui está um grande potencial para o aproveitamento energético e para a 

diversificação do abastecimento de energia sustentável no Brasil.

No âmbito da Cooperação Brasil-Alemanha para o Desenvolvimento Sustentável, o governo brasileiro 

é apoiado no sentido de aproveitar este potencial.Know-how alemão e um empréstimo com juros 

subsidiados ajudam a construir e operar uma das primeiras grandes estações de tratamento de esgoto 

com aproveitamento de biogás no Brasil. O operador é a empresa estadual de saneamento COPASA no 

estado de Minas Gerais. No âmbito de uma parceria de desenvolvimento com o setor privado, apoiada 

pela GIZ, a COPASA adquiriu junto à Berlinwasser AG da Alemanha suas primeiras experiências na 

tecnologia de biogás. O interesse despertado foi colocado em prática no projeto piloto para a construção 

de uma inovadora estação de tratamento de esgoto, juntamente com o banco de desenvolvimento KfW.

Com recursos da “Iniciativa Alemã de Tecnologia do Clima” (DKTI), a partir de 2013 outros potenciais 

de biogás serão aproveitados. O novo projeto apoia a construção e ampliação de outras estações 

de tratamento de esgoto de baixo impacto sobre o clima, bem como as iniciativas brasileiras para o 

aproveitamento energético dos potenciais de biogás na agricultura e gestão de resíduos. 

Em abril de 2012 já foi dado o sinal verde para o projeto “Jucuípe II”. Apoiado pela Cooperação Alemã para 

o Desenvolvimento Sustentável, a Companhia de Saneamento da Bahia (EMBASA), a empresa regional de 

energia COELBA e a Universidade Estadual de Feira de Santana pesquisam as possibilidades de geração 

de energia de biogás.

Forte alta no setor de energia eólica

O potencial é imenso, mas faz pouco tempo que o aproveitamento da energia eólica é impulsionado 

no Brasil, apesar dos ventos estarem especialmente favoráveis para este tipo de energia renovável – 

principalmente no nordeste do país.

Apoiado pela Cooperação Alemã para o Desenvolvimento Sustentável, o banco de desenvolvimento 

brasileiro BNDES promove um forte incentivo ao setor de energia eólica por meio de financiamentos 

com juros subsidiados. Para o financiamento de parques eólicos, o banco de desenvolvimento alemão 

KfW contribuiu, por delegação do Ministério Federal de Cooperação Econômica e Desenvolvimento, 

com um empréstimo com juros subsidiados de 135 milhões de dólares. Juntamente com os recursos 

próprios do BNDES e de investidores privados, os investimentos alcançam hoje um volume total de 426 

milhões de euros. Assim serão financiados ao todo quatro parques eólicos com potência instalada 

total de 120 megawatts. Três dos parques eólicos (“Vale dos Ventos”, “Beberibe” e “Pedra do Sal”) se 

encontram próximos do litoral no nordeste do Brasil, o quarto (“Gargaú”) está situado no estado do Rio 

de Janeiro. Devido ao grande sucesso já está sendo preparado o lançamento de um segundo projeto.

De todo o país, o nordeste brasileiro tem o maior potencial de energia eólica. Mas justamente 

nesta região faltam profissionais qualificados. Os parques eólicos locais correm o risco de terem 

sua instalação retardada ou operação e manutenção insuficientes. Isso pode colocar em risco a 

imagem e a competitividade desta nova tecnologia no Brasil. Para enfrentar este gargalo e abrir 

novas possibilidades atrativas de emprego para a população local, a Agência de Desenvolvimento do 

Estado do Ceará ADECE e a GIZ firmaram uma parceria. O objetivo é o treinamento e aperfeiçoamento 

de pessoal técnico especializado para a operação de parques eólicos, produção de maquinário e 

equipamentos bem como para a gestão da cadeia de valor agregado na energia eólica. A experiência 

alemã é aproveitada para a modelagem do conteúdo e concepção didática dos novos cursos, bem 

como para a capacitação dos instrutores. Com isso mais uma pedra fundamental é assentada para a 

expansão sustentável da energia eólica em larga escala.


